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| — INTRODUÇÃO 


A Lei 6.700, de 19 de dezembro de 1979, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, 
trouxe para os Cartórios de Registro de Imóveis 
inúmeros problemas na sua aplicação, gerando dúvidas 
quanto à interpretação de vários dispositivos nela 
contidos. 

Não pretendemos, neste pequeno trabalho, 
discorrer sobre as imperfeições dessa lei tão polêmica, 
nem destacar os aspectos positivos que ela apresenta. 
Queremos enfocar apenas um problema, qual seja, os 
obstáculos que as Cooperativas Habitacionais (ou 
os INOCOOPs, em geral) e as Prefeituras Municipais 
têm encontrado, junto a alguns Cartórios, quando 
desejam registrar conjuntos habitacionais e loteamen- 
tos, cujos projetos, à primeira vista, parecem não 
atender às diretrizes ou aos requisitos urbanísticos 
exigidos pelo citado diploma legal. 

Por que, com frequência, Oficiais de Regis- 
tro de Imóveis criam dificuldades para o registro de 
loteamentos ou de conjuntos habitacionais? 

Simplesmente porque, temerosos das sanções 
previstas no 8 40 do art. 19 da mencionada lei, jul- 
gam-se eles obrigados a uma função fiscalizadora que, 
no nosso entender, de modo algum lhes foi imposta 
pela Lei 6.766. 

É indiscutível que o legislador, ao editar as 
normas que regem atualmente o parcelamento do solo 
urbano, o fez preocupado com o crescimento desor- 


denado das cidades, resultante da expansão urbana, dos 
loteamentos irregulares e da omissão de muitas Prefei- 
turas (principalmente aquelas do interior dos Estados) 
que não dispõem de legislação urbanística municipal. 

Mas, se, por um lado, houve essa preocu- 
pação de coibir o abuso dos loteadores e suprir a 
omissão das Prefeituras no que se refere a urbanismo, 
é fora de dúvida que, por outro lado, a Lei 6.706 
surgiu de uma realidade social: a necessidade de ampa- 
rar os pequenos compradores. Para isso estabeleceu 
sanções aos loteadores inescrupulosos, procurou, de 
diversas formas, resguardar os direitos do comprador 
de lote e, o que queremos ressaltar, admitiu a existên- 
cia e a validade de “urbanização específica ou edifi- 
cação de conjuntos habitacionais de interesse social” 
(art. 42, 11), casos para os quais não se aplicam os 
mesmos requisitos exigidos para os loteamentos 
em geral. 

Isso significa que, embora a Lei 6.766 
estabeleça normas gerais sobre o parcelamento do 
solo urbano, deixou sua complementação aos Esta- 
dos e Municípios (art. 1º, parágrafo único), não só 
porque deve ser permitida uma adaptação às peculia- 
ridades regionais, mas também porque, quanto aos 
Municípios, há que ser respeitada sua autonomia 
naquilo que diz respeito a seu “peculiar interesse” 
(art. 15, Il, “b” da Constituição Federal, ou seja, 
ao interesse local, salvo tratando-se de área metro- 
politana, quando o interesse passa a ser regional e 
não apenas interesse municipal. 

Portanto, parece-nos perfeitamente admissí- 
vel que os Estados e Municípios tenham, além da 
legislação comum e ordinária (que deve ser, obviamen- 
te, adequada à legislação federal), uma legislação 
excepcional, vinculada a uma urbanização específica 
que visa a atender às necessidades e aos anseios de uma 
determinada faixa da população. 
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H — O INOCOOP E AS COOPERATIVAS 
HABITACIONAIS 


O Instituto de Orientação às Cooperativas 
Habitacionais (INOCOOP) é uma sociedade civil, 
sem fins lucrativos, que tem por objetivo assessorar 
e orientar as Cooperativas, na sua organização, cons- 
tituição e funcionamento, oferecendo-lhes o indispen- 
sável suporte técnico e colocando-as em condições de 
receber financiamento do Banco Nacional da Habi- 
tação (RC 68/66 do BNH). O INOCOOP não executa, 
não compra, não vende. Tais atos são praticados pelas 
Cooperativas Habitacionais, orientadas por ele. 

As Cooperativas Habitacionais são socieda- 
des civis de responsabilidade limitada, sem fins lucra- 
tivos, que se regem pelas disposições da Lei 4.380/04, 
da Lei 5.764/71 e pelas instruções e normas baixadas 
pelo Banco Nacional da Habitação, em especial a 
RC 10/78. 

São constituídas com o objetivo único de 
proporcionar, exclusivamente a seus associados, a 
construção e aquisição de casa própria a preço de 
custo. 

Através de Agentes Financeiros do BNH, as 
Cooperativas recebem financiamento para o custeio 
integral de: 

— compra de terreno; 

— elaboração do projeto do conjunto 

habitacional; 

— execução da infra-estrutura; 

— construção do conjunto habitacional. 

Uma Cooperativa Habitacional constitui-se 
por deliberação de Assembléia Geral dos fundadores, 
sendo exigida para sua constituição O número mínimo 
de 28 pessoas físicas. 

Uma vez constituída, deverá solicitar do 
BNH, no prazo de 30 dias, O registro e a autorização 
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de funcionamento, apresentando a Ata da Assembléia 
de constituição, o Estatuto Social e um documento 
do INOCOOP descrevendo e demonstrando a exequi- 
bilidade do programa habitacional pretendido. 

A concessão da autorização de funcionamen- 
to importará no credenciamento da Cooperativa Habi- 
cional como Agente Promotor do BNH. 

A fiscalização e controle da Cooperativa 
serão exercidos pelo BNH que poderá, sempre que 
julgar necessário, examinar livros, atos, contratos e 
documentos de qualquer natureza, devendo a Coope- 
rativa prestar toda e qualquer informação que for por 
ele solicitada. 

A Cooperativa deverá obter, preferencial- 
mente, a assistência técnica dos INOCOOPS, com os 
quais contratará serviços de orientação, assessoria 
técnica, fiscalização na execução dos empreendimentos 
habitacionais e acompanhamento de suas atividades 
administrativas. Só poderá dispensar os serviços dos 
INOCOOPs e contratar assessoria própria ou de tercei- 
ros com a aprovação do BNH. 


Programa Cooperativo 


Teoricamente, assim se desenrola um Pro- 
grama Cooperativo: uma vez constituída e autorizada 
a funcionar, a Cooperativa Habitacional deverá pro- 
mover o arquivamento, na Junta Comercial do Estado, 
da ata da assembléia de constituição, do estatuto social 
e da lista nominativa dos associados, somente após o 
quê terá personalidade jurídica e aptidão para funcio- 
nar. Em seguida, sob a orientação do INOCOOP, 
adquire um terreno, elabora um projeto e executa a 
obra. 

Na prática, porém, dadas as dificuldades da 
organização prévia de uma Cooperativa, inverteu-se 
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o processo do Programa Cooperativo. 

Constatada uma demanda potencial para 
determinada área, levantada a capacidade sócio-econô- 
mica dos pretendentes e verificada a viabilidade de 
atendimento ao grupo, o INOCOOP inicia os estudos 
para a concretização desse empreendimento. 

Surge, então, a necessidade de escolher e 
adquirir um terreno e elaborar um projeto que atenda 
às aspirações e limitações desses candidatos. 

Há duas maneiras de, nesse momento, iniciar 
o Programa Cooperativo: 

a) O INOCOOP pesquisa a disponibilidade 
de terrenos passíveis de aproveitamento dentre os de 
sua propriedade, os pertencentes ao antigo INPS ou 
ao BNH com destinação para Programas Habitacionais, 
enfim, terrenos que possam ser repassados à Coopera- 
tiva com essa finalidade específica. Elabora um pro- 
jeto, calcula o custo das unidades, abre inscrições, 
recebe adesões e forma uma Cooperativa Habitacional. 
Em seguida, realiza uma concorrência administrativa, 
convocando empresas construtoras que se interessem 
pela execução da obra. 

b) Caso não encontre terreno nas condições 
anteriores, o INOCOOP dá conhecimento público do 
Programa Habitacional desejado, através de Edital de 
Chamamento Empresarial. Firmas construtoras inte- 
ressadas procuram algum terreno que se preste ao 
programa pretendido, obtêm do proprietário opção de 
compra, elaboram um anteprojeto e o apresentam ao 
INOCOOP. Este, constata a viabilidade técnica e 
econômica da obra proposta, examina a documen- 
tação do terreno e sua situação jurídica. Aprovada 
uma das propostas e autorizado pelo BNH;, consti- 
tui uma Cooperativa que adquire o terreno através 
de um Agente Financeiro do BNH, ficando a empresa 
construtora na posição de simples empreiteira da 
obra. 
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Pouco importa, porém, a forma pela qual a 
Cooperativa se inicie, desde que ela cumpra a finali- 
dade do Sistema Financeiro da Habitação de promover 
a construção e a aquisição de casa própria entre as clas- 
ses de menor renda da população. Iniciadas de uma 
forma ou de outra, as Cooperativas Habitacionais 
reggem-se obrigatoriamente pela RC 10/78 do BNH. 
A partir do Programa Cooperativo, edifica conjuntos 
habitacionais de interesse social, submetendo os 
projetos de uso e ocupação do solo e de construção 
(cuja exequibilidade já foi demonstrada pelo INOCOOP) 
às autoridades competentes. 


Execução do Projeto 


Durante todo o tempo de construção, a Co- 
operativa é fiscalizada e controlada pelo BNH, sujei- 
tando-se a penalidades caso haja infração de preceitos 
legais e normativos. Além disso, como já foi dito, 
deverá sempre ser assistida pelo INOCOOP. 

Terminada a obra — que somente é reconhe- 
cida e aceita pela Municipalidade ante a manifestação 
das concessionárias de serviços públicos e órgãos de se- 
gurança (Corpo de Bombeiros) de que o projeto foi 
observado — é expedido o auto de vistoria. 

A Cooperativa torna-se, então, proprietária 
de unidades habitacionais que serão alienadas a seus 
associados, para que se cumpra o seu objetivo social. 

E interessante observar que, uma vez for- 
mada a (Cooperativa Habitacional, os cooperados 
nada mais fazem do que aguardar o término das obras. 
Não pagam absolutamente nada durante a construção. 
Nem sequer a poupança prévia que se destinava a 
cobrir as despesas com escritura, imposto de trans- 
missão, registro, etc., e que foi abolida pela Circular 
CPC-0000 4/80 do BNH. 
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Concluída a obra, as unidades residenciais 
são atribuídas aos cooperados por meio de sorteio rea- 
lizado em Assembléia Geral Extraordinária. 

Nessa ocasião é feito um contrato de venda e 
compra com confissão de dívida e sub-rogação de hipo- 
teca, comparecendo como vendedora a Cooperativa 
Habitacional, como comprador e devedor hipotecário 
o associado (cooperado) e como credor o Agente Fi- 
nanceiro, sendo o crédito caucionado ao BNH. 

Somente a partir desse momento é que o 
cooperado passa a pagar suas prestações (sem entrada, 
parcelas intermediárias ou parcela na “entrega das 
chaves” como ocorre normalmente em empreendi- 
mentos lançados por particulares), sendo essas presta- 
ções, geralmente, equivalentes ao valor de um aluguel. 


Os Registros de Imóveis e as Cooperativas 


Esse breve resumo das diversas etapas de um 
Programa Cooperativo, das atividades dos INOCOOPs e 
das Cooperativas Habitacionais, é suficiente para ori- 
entar o procedimento que deve ser adotado pelos Ofi- 
ciais de Registro de Imóveis quando lhes for apresen- 
tado, para averbação, o auto de conclusão, auto de 
vistoria ou “habite-se” de um conjunto habitacional. 

Normalmente o terreno já se acha registrado 
em nome da Cooperativa, assim como deve estar regis- 
trada a hipoteca em favor do Agente Financeiro, ga- 
rantindo o empréstimo obtido, pela Cooperativa, para 
a execução da obra, e averbada a caução do crédito 
em favor do BNH. 

Para a adoção do procedimento que conside- 
ramos correto, partimos da seguinte premissa: 

A COOPERATIVA HABITACIONAL, CO- 
MO AGENTE PROMOTOR DO BNH, NÃO SE EQUI- 
PARA AO LOTEADOR, PARA OS EFEITOS DA LEI 
6.766. 
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E justificamos tal premissa com os argumen- 
tos que se seguem. 

a) Não há razão para que o Agente Promotor 
de Conjunto Habitacional seja equiparado ao loteador, 
uma vez que é vendida ao cooperado a unidade pronta 
e acabada, em área urbanizada pela própria Coope- 
rativa ou adquirida com infra-estrutura. 

b) Não se poderiam enquadrar as atividades 
do Agente Promotor, abrindo inscrições para o levanta- 
mento da demanda habitacional, ao crime previsto 
no art. 50, porque a Cooperativa Habitacional não é 
intermediária, nem empreendedora imobiliária. Não 
comercia. Consiste, unicamente, na pessoa jurídica 
capaz de obter o financiamento, encomendar projetos, 
adquirir materiais, contratar construtores, regularizar 
. documentação, promover registro etc. 

c) Não há motivo para se exigir o registro 

do loteamento ou do desmembramento, com a apre- 
sentação de toda a documentação a que se refere o 
art. 18, pois os cooperados adquirem unidades residen- 
ciais acabadas e não lotes de terreno. 
A esse respeito, O Instituto de Orientação às 
Cooperativas Habitacionais de São Paulo, INOCOOP- 
-SP, consultou a Corregedoria Geral da Justiça do Esta- 
do de São Paulo que encaminhou os autos, para pro- 
nunciamento, ao Instituto de Registro Imobiliário do 
Brasil. 

Manifestou-se o IRIB favorável ao não en- 
quadramento das Cooperativas Habitacionais como lo- 
teadoras, pelas razões já expostas, acrescentando: 

“Não é demais salientar, ainda uma vez, que 
as Cooperativas Habitacionais só entregam aos seus 
associados unidades residenciais prontas. Não vendem 
lotes de terreno destinados a posterior edificação. 
Também não constroem casas avulsas, mas apenas con- 
juntos habitacionais que só depois de acabados são 
entregues aos associados. Assim, parece-nos não se 
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enquadrarem nas disposições da Lei 6.766, uma vez 
que esta define o loteamento e o desmembramento 
como a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação (55 1º e 2º do art. 29). 

Se nos fosse permitida uma comparação 
pouco ortodoxa, diríamos que as Cooperativas de que 
tratamos se equiparam a um condomínio, constituído 
pela comunhão dos associados que, unindo seus esfor- 
ços e os recursos obtidos, constroem as próprias casas 
e, depois, extinguem o estado de comunhão, mediante 
o sorteio pelo qual cada casa será atribuída a um dos 
cooperados, e exclusivamente a estes. 

Vistas sob essa óptica, não estariam elas pra- 
ticando ato algum que pudesse ser alcançado pelas 
normas da Lei 6.766/79. E, com a devida vênia, pare- 
ce-nos que a elevada finalidade social buscada pelo le- 
gislador, ao editar a Lei 4.380/64 com a Lei 6.766/79, 
estaria sendo cumpridamente atendida”. 


Manifestação da Corregedoria Geral da Justiça de São 
Paulo 


Foi muito oportuna a consulta feita pelo 
INOCOOP-SP, propiciando contactos e diálogos entre 
essa entidade, o Instituto de Registro Imobiliário do 
Brasil e a Corregedoria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo através do Dr. Osvaldo Caron, Juiz Correge- 
dor, que muito colaborou nas pesquisas e estudos em 
torno do assunto. 

Consideramos de suma importância a decisão 
prolatada pelo Desembargador Adriano Marrey, Corre: 
gedor Geral da Justiça, não só porque a orientação 
dada veio reforçar nosso ponto-de-vista, mas pela 
precisão e clareza de seu conteúdo. 

Dela transcrevemos o seguinte trecho: 


“A Lei 6.766, de 1979, dispõe sobre o par- 
celamento do solo urbano, seja por meio do loteamen- 
to, seja por meio do desmembramento. Mas o lo- 
teamento e o desmembramento consistem na divisão 
de gleba em lotes (cf. despacho no Processo CG. 
53.995/80, in “Revista de Direito Imobiliário”, vol. 
5/136) destinados a edificação (cf. observou o digno 
Presidente em exercício, do Instituto de Registro Imo- 
biliário do Brasil, fls. 123). É o que se vê na leitura dos 
98 19 e 20 do art. 20 da Lei 6.766, de 1979. 

Assim, num primeiro momento, já se esta- 
belece uma distinção no sentido das Leis 6.766/79 
— esta, visando o parcelamento do solo urbano em 
lotes edificáveis — e 4.380/64, que estabeleceu o Siste- 
ma Financeiro da Habitação de Interesse Social (art. 
82), cujas aplicações objetivam, fundamen talmente, 
a aquisição da casa para residência do adquirente e 
sua família (art. 99). 

Com efeito, a Lei 4.380, de 1964, dispondo, 
além de outras providências, sobre o sistema finan- 
ceiro para aquisição de casa própria, teve em mira “a 
política nacional de habitação e de planejamento 
territorial (. . .) no sentido de estimular a construção 
de habitações de interesse social e o financiamento da 
aquisição da casa própria, especialmente pelas classes 
de população de menor renda” (art. 10). 

Visou o legislador, da Lei 6.766, precipua- 
mente, o parcelamento do solo urbano, protegendo o 
adquirente dos lotes edificáveis e combatendo os lo- 
teamentos ou desmembramentos não registrados, 
ou irregistráveis. 

Aqui, na aplicação da Lei 4.380, visou-se, 
primordialmente, o interesse habitacional, propiciando 
a aquisição de moradias, pontas e regularizadas, 
pelas camadas populacionais de menor renda. 

Ali, o interesse foi mais de ordenamento 
urbano. Aqui, mais social. Ambas — é certo — têm ca- 
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ráter protetivo, mas seus objetivos não se confundem. 

No mais, ao revogar as disposições em con- 
trário (cf. art. 55) a Lei 6.766, de 1979, obviamente, 
se referiu às normas legais reguladoras de loteamentos 
e desmembramentos do solo em zona urbana. 

Permanecem vigentes, mesmo, o Decreto- 
lei 58, de 1937, “em relação aos loteamentos ru- 
rais e naquilo que dispôs extravagantemente (art. 
16 e 22)”, e o Decreto-lei 271, de 1967, na parte 
“concernente à concessão de direito real de uso, 
matéria geral” (cf. Toshio Mukai e outros — “Lo- 
teamentos e Desmembramentos Urbanos”, p. 295, 
Edit. Sugestões Literárias, 1980). E o que deflui do 
art. 22, 8 12, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

Por seu turno, a Lei 4.380, de 1964, cuida 
da política nacional habitacional, permitindo a coor- 
denação da ação dos órgãos públicos, a orientação 
da iniciativa privada no sentido de estimular a constru- 
ção de habitações de interesse social e o financiamento 
da aquisição da moradia própria, especialmente pelas 
camadas populacionais de menor renda (art. 12). 

Dispõe sobre as entidades federais de inter- 
venção no setor habitacional (art. 32). E estabelece o 
rol dos órgãos componentes do Sistema Financeiro da 
Habitação de Interesse Social, dentre os quais se en- 
contram as cooperativas para construção ou aquisição 
da casa própria, sem finalidade de lucro, a se cons- 
tituirem de acordo com as diretrizes da lei e normas 
do Banco Nacional da Habitação, que as fiscaliza 
(art. 8º - IV). 

Na aplicação dos recursos, têm prioridade, 
dentre outros, os projetos dessas “cooperativas e outras 
formas associativas de construção de casa própria” 
(art. 40 - 41). 

De outro lado, as cooperativas, ou socieda- 
des cooperativas, em seus aspectos gerais, têm sua orga- 
nização e funcionamento regulados pela Lei 5.764, 
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de 1971, que define a Política Nacional de Cooperati- 
vismo. 

E, ainda, as cooperativas habitacionais têm 
suas normas especiais estabelecidas pelo Conselho de 
Administração do Banco Nacional da Habitação, 
precisamente, pela Resolução (RC) 10/78. 

São constituídas com o objetivo de propor- 
cionar exclusivamente aos seus associados a constru- 
ção e aquisição de casa própria a preço de custo 
(art. 12, fls. 44). São fiscalizadas e controladas pelo 
Banco Nacional da Habitação (art. 79, fls. 77). Todos 
os contratos de que seja parte, devem ser previamente 
submetidos à apreciação do Banco em questão, ou de 
outras entidades do Sistema Financeiro da Habitação 
por ele indicadas (art. 83, fls. 78). Estão sujeitas a 
penalidades, inclusive de intervenção e de cessação da 
autorização e credenciamento, e consegiiente dissolu- 
ção extrajudicial (art. 84, fls. 79). 

Por outro lado, “o controle das construções 
urbanas é atribuição específica do Município”, confor- 
me escreve o Professor Hely Lopes Meirelles, ao obser- 
var o seu exercício, “sob dois aspectos: o coletivo, para 
o ordenamento urbano; o individual, para adequação 
da estrutura à função da obra” (v. “Direito Municipal 
Brasileiro”, p.644, Ed. Rev. dos Tribs. 1977). E em 
outra obra, destaca o renomado administrativista o 
sentido das limitações administrativas, incluindo as 
urbanísticas, destinadas estas “a organizar os espaços 
habitáveis, de modo a propiciar ao homem as melhores 
condições de vida na comunidade” (“Direito de Cons- 
truir”, p.94, Ed. Rev. dos Tribs, 1979). 

Como se vê, são as Cooperativas Habitacio- 
nais órgãos do Sistema Nacional da Habitação de inte- 
resse social, autorizadas a funcionar, fiscalizadas e con- 
troladas pelo Banco Nacional da Habitação, dedican- 
do-se à construção de conjuntos habitacionais — com 
unidades destinadas a seus associados — estes sob fis- 
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calização e controle administrativo da Municipa- 
lidade. 

Assim, as Leis 6.766/79 e 4.380/64 cons- 
tituem normas distintas, ao menos tendo em vista os 
fins a que se destinam. 

Por isso, não estão obrigadas as Cooperativas 
habitacionais à prévia aprovação de projetos de lotea- 
mento ou de desmembramento, tal como estabelece 
a Lei 6.766/79. Têm elas projetos próprios de cons- 
trução e aproveitamento do terreno, no seu todo, 
sujeitos à aprovação, fiscalização e controle do Banco 
Nacional da Habitação — de natureza autárquica 
federal, art. 16 da Lei 4.380/64 — e do poder público 
local — a Municipalidade. 

Também, não se acham obrigadas ao prévio 
registro do conjunto habitacional — pois, não se trata, 
especificamente, de loteamento (cf. art. 220, 3 1º, 
da Lei 6.766/79). Regem-se, seus contratos, de perto, 
pelas normas do Banco Nacional da Habitação — que 
dispõe de função normativa (cf. art. 171 da Lei 
4.380/64). 

Enfim, não são loteadoras. Consequente- 
mente, nem seus diretores ou gerentes podem ser 
sujeitos ativos dos crimes previstos nos arts. 50 a 
52 da Lei 6.766/79. 

Todavia, a Lei 6.766/79 contém uma res- 
salva, a exigir observação à parte. 

Efetivamente, ao mencionar as dimensões 
mínimas de cada lote, o inc. ll do art. 4º preceituou: 
“salvo (. ..) quando o loteamento se destinar a [...) 
edificação de conjuntos habitacionais de interesse 
social, previamente aprovados pelos órgãos públicos 
competentes”. 

Com isso, parece que o legislador teria 
pretendido submeter as edificações de conjuntos 
habitacionais de interesse social à disciplina do par- 
celamento do solo urbano ali previsto. 
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Mas não foi bem isso. A ressalva era, mesmo, 
desnecessária. 

Isso porque, no caso de loteamento, como 
no desmembramento, os lotes constituem as parcelas 
destinadas à edificação. Já na edificação de conjuntos 
habitacionais, as unidades habitacionais constituem as 
parcelas edificadas — as moradias estão prontas. 

Mas, tanto os casos de parcelamento do solo 
urbano, previstos na Lei 6.766/79, quanto os de cons- 
trução de conjuntos habitacionais, integrantes do Sis- 
tema Nacional da Habitação de interesse social, estão 
sujeitos ao registro imobiliário. 

Aqui, sim, é que devem sempre ser obedeci- 
das as normas específicas da Lei de Registros Públicos 
— Lei 6.015/73 e suas alterações. 

Fora disto, os loteadores e as cooperativas 
habitacionais atuam em sentidos diversos, posto que 
até certo ponto, paralelos”. 


Procedimento a ser adotado 


Ão ser apresentado no Cartório, para averba- 
ção, o auto de conclusão, auto de vistoria ou “habite- 
-se” de um conjunto habitacional, o Oficial, após verifi- 
car se O terreno acha-se transcrito, ou matriculado e re- 
gistrado em nome da Cooperativa Habitacional, adotará 
procedimento diverso, conforme se trate de conjunto 
habitacional de casas ou de edifícios de apartamentos. 


a. Conjunto habitacional de casas 


A Cooperativa Habitacional deverá doar à 
Prefeitura Municipal as vias de comunicação, ruas, 
praças e áreas livres, apresentando a escritura de doa- 
ção juntamente com o requerimento para averbação 
da conclusão das obras. 
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Deverá ser aberta uma só matrícula para as 
áreas doadas e nela efetuado o registro da doação. 
Em seguida, na matrícula da gleba toda, far-se-á uma 
averbação noticiando a abertura das vias públicas. 

A construção será averbada na matrícula da 
gleba toda, fazendo-se menção à letra ou ao número 
pelo qual as casas são designadas, bem como ao logra- 
douro público para o qual fazem frente. Não há neces- 
sidade de descrever o terreno de cada uma das casas, 
bastando arquivar a planta aprovada, que terá dupla 
finalidade: possibilitar que se verifique a exatidão das 
metragens enunciadas nos instrumentos particulares 
ou nas escrituras públicas que forem apresentados 
para registro, e, por meio de anotações efetuadas nessa 
mesma planta, averiguar a disponibilidade da casa que 
está sendo vendida. 

E evidente que, cada unidade habitacional 
alienada, será objeto de uma nova matrícula, designan- 
do-se a casa e descrevendo-se o terreno, e na qual serão 
registrados e averbados os atos que se originarem do 
título apresentado, fazendo-se, na matrícula-mãe, 
isto é, na matrícula da gleba toda, a averbação do 
desmembramento, como determina o parágrafo único 
do art. 235 da Lei 6.015/73. 


b. Conjunto habitacional de apartamentos 


Como na hipótese anterior, a Cooperativa 
deverá proceder à doação das vias públicas que será 
registrada numa única matrícula. 

Porém, tratando-se de apartamentos, há 
necessidade de, após a averbação da construção, 
registrar-se na matrícula da gleba toda, a instituição 
e especificação do condomínio, e, no Livro 3, a con- 
venção, como estabelece a Lei 4.591/64, com o quê 
os apartamentos poderão ser vendidos aos coope- 
rados. 
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Quanto ao mais, O procedimento e a forma 
de registro são os mesmos estabelecidos para o conjun- 
to habitacional de casas. 


Concluindo: 

Como ficou bem claro, não deve o Oficial 
exigir o registro do loteamento, no caso das Coope- 
rativas Habitacionais, por não se tratar de venda de 
lotes destinados a edificação, e sim de unidades habita- 
cionais prontas e acabadas. Também não devem 
exigir o prévio registro do conjunto habitacional. 
A Lei do Parcelamento do Solo Urbano não se aplica 
às Cooperativas Habitacionais, que são regidas pelas 
Leis 4.380/64 e 5.764/71 e pela Resolução (RC) 10/78 
do Banco Nacional da Habitação. 


COHABs 


Entendemos que as mesmas conclusões se 
aplicam às Companhias de Habitação (COHABSs), 
agentes do Sistena Financeiro da Habitação, cuja atua- 
ção se. prende única e exclusivamente à faixa de popu- 
lação de renda ainda mais baixa (de 3 a 5 salários mí- 
nimos). 

Em terrenos muitas vezes doados pela Pre- 
feitura Municipal, a COHAB realiza concorrência pú- 
blica para a construção de conjuntos habitacionais, 
cujos serviços de infra-estrutura, tais como água, luz, 
esgoto, pavimentação, guias, sarjetas e jardins, nos mol- 
des que sejam aprovados pelo BNH, são executados 
pela própria Prefeitura, que se compromete, além dis- 
so, a construir um grupo escolar que sirva ao núcleo, 
observar e atender à orientação técnica e à fiscalização 
da COHAB, garantir perante o BNH o cumprimento 
dos convênios de financiamento firmados com a 
COHAB e realizar a abertura de inscrições. 
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Portanto, embora não se assemelhem, como 
organização, às Cooperativas Habitacionais, é fora de 
dúvida que exercem uma função de interesse social. 


Wi -—- AS PREFEITURAS MUNICIPAIS E A 
URBANIZAÇÃO ESPECIFICA 


Dúvidas têm surgido, entre os Oficiais 
de Registro de Imóveis, quando lhes é apresentada, 
para registro de loteamento ou desmembramento, 
planta aprovada pela Prefeitura Municipal com área 
e frente inferiores aos padrões estabelecidos para lotes 
pela Lei 6.766/79. 

Esse aspecto de aplicação da lei merece duas 
ordens de reflexão, uma delas a partir da legislação exis 
tente, e a outra baseada na responsabilidade do Oficial. 


Legislação excepcional 


O art. 4º da Lei 6.766 determina, em seu 
inciso |l, que “os lotes terão área mínima de 125 m? e 
frente mínima de 5 m, salvo quando a legislação esta- 
dual ou municipal determinar maiores exigências, ou 
quando o loteamento se destinar a urbanização especí- 
fica ou edificação de conjuntos habitacionais de inte- 
resse social, previamente aprovados pelos órgãos públi- 
cos competentes”. 

O que significa urbanização específica ? 

Entendemos que, excepcionalmente e com 
objetivo de interesse social, o Município, usando da 
autonomia que lhe é assegurada pela Constituição, 
pode aprovar loteamentos em determinadas zonas 
urbanas, cujos lotes tenham área e frente inferiores ao 
padrão mínimo ordinário da legislação federal. 
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Sobre essa matéria, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano — SEHAB — da Prefeitura 
do Município de São Paulo informou à 13 Vara de 
Registros Públicos da Comarca de São Paulo, a existên- 
cia de uma legislação especial, quer relativamente aos 
conjuntos habitacionais de interesse social, quer rela- 
tivamente a loteamentos que se destinam a urbanização 
específica. 

Continuando, esclarece a SEHAB que a le- 
gislação comum e ordinária do Município de São Pau- 
lo, relativamente ao mínimo de frente para lote é de 
10 m e 250 m2 de área mínima. Porém, sob o impac- 
to do fenômeno sócio-econômico do encarecimento e 
escassez de áreas urbanizáveis na Capital, foi sendo 
editada uma legislação excepcional, vinculada a uma 
urbanização específica para parcela identificável da 
população paulistana. 

Assim é que, em caráter excepcional e com 
objetivos de urbanização específica de interesse social, 
o Município de São Paulo tem legislação própria para 
arruamentos, loteamentos, conjuntos habitacionais 
e edificações de interesse social que não atende à regra 
geral da legislação federal. 

No caso de Conjuntos Habitacionais, por 
exemplo, quando formados por unidades agrupadas 
horizontalmente, os lotes podem ter 3,40 m de frente 
e área mínima de 68 m2. 

Essa legislação excepcional não conflita com 
o disposto na Lei federal 6.766/79, pois configura, 
exatamente, a hipótese ressalvada na parte final do in- 
ciso Il do art. 4º desse diploma legal. 

Tendo o Juízo da 14 Vara de Registros Pú- 
blicos da Comarca de São Paulo solicitado a manifesta- 
ção do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil, 
entendeu o IRIB que todos os casos previstos na legis- 
lação municipal citada no ofício da SEHAB inseriam-se 
na exceção agasalhada no referido inciso Il do art. 40. 
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Transcrevemos, pois concordamos inteira 
mente com a posição do IRIB, o seguinte trecho da- 
quela manifestação: 

“No que concerne ao exercício das funções 
dos Oficiais de Registro de Imóveis, quer-nos parecer 
que os projetos de parcelamento do solo urbano que 
tenham aquela destinação específica, uma vez aprova- 
dos pelos órgãos competentes (parte final do item Il 
do art. 4º da Lei 6.766), escapam ao exame por 
parte dos referidos oficiais. 

A aprovação do projeto de parcelamento do 
solo urbano, até mesmo quando não se destine a urba- 
nização específica ou edificação de conjuntos habita- 
cionais de interesse social, é da competência privativa 
dos Municípios para a formação do cadastro urbano. 
E matéria do seu peculiar interesse fart. 15, ||, “b”, 
da Constituição Federal). 

Ao Oficial do Registro de Imóveis cabe o 
exame da situação jurídica do direito de propriedade 
sobre o imóvel, não lhe competindo entrar em indaga- 
ções sobre a situação física do imóvel quando não con- 
flitante com os seus lançamentos. 

Ao ser apresentado ao Cartório uma planta 
de parcelamento de solo urbano aprovado pela Prefei- 
tura Municipal, com lotes de área inferior a 125 m?2, 
descabe ao Oficial de Registro de Imóveis entrar no 
mérito da sua aprovação. Sua função, no caso, será 
apenas a de verificar se a área global — o todo que foi 
objeto de parcelamento — corresponde ao que está 
transcrito ou registrado e se existe disponibilidade de 
área para o parcelamento. 

Não fosse esse o entendimento, além da me- 
tragem dos lotes, o Oficial deveria verificar se foi 
destinada a logradouros públicos e equipamentos 
urbanos uma percentagem igual ou superior a 35% da 
gleba, se houve reserva de faixa “non aedificandi” 
tratando-se de terreno ao longo de águas correntes, 
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de rodovias ou de ferrovias e, ainda, se a planta contém 
todos os requisitos enumerados nos arts. 6º, 7º, 80 
e 9º da citada Lei 6.766/79, verificações essas que, 
evidentemente, refogem da competência do regis- 
trador”, 

Apreciando as informações da Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, 
e a manifestação do Instituto de Registro Imobiliário 
do Brasil, assim decidiu o Dr. Gilberto Valente da 
Silva, em bem fundamentada e lúcida sentença, que es- 
clarece de vez a questão: 

“A consagração da função social da proprie- 
dade não fugiu o direito pátrio. 

Todas as nossas constituições reconhecem 
e garantem a propriedade como direito individual, 
aparecendo, a partir de 1934, a preocupação de condi- 
cionar seu uso ao interesse social ou coletivo (art. 
113, n.17). Se a Carta de 1937 silenciou a respeito 
(art. 122, n. 144), a Constituição de 1946 reatou 
com a orientação de 1934, condicionando a utiliza- 
ção da propriedade ao bem estar-social, (art. 147). 

Finalmente, a Constituição de 1967, em 
sua redação original (art. 157, 11) e na redação que 
posteriormente lhe deu a Emenda Constitucional 
n. 1/69 (art. 160, 11) vai mais longe, destacando a fun- 
ção social da propriedade como um dos princípios em 
que se baseia a ordem econômica e social” (Direito 
Agrário, “A Propriedade Imobiliária Rural” — Pau- 
lo Guilherme de Almeida, págs. 22/23, Ed. LTR, 
1980). 

Esse trabalho notável não só pelos ensina- 
mentos que ministra sobre o direito agrário faz como 
se viu, a análise da evolução do conceito de proprieda- 
de no ponto de vista constitucional. 

Assim, a problemática colocada na inicial 
nada mais é do que a aplicação prática desses postu- 
lados e princípios constitucionais. 
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Mas, voltando diretamente ao que se exa- 
mina, cumpre apenas que os Srs. Oficiais de Cartórios 
de Registro de Imóveis tomem conhecimento da 
legislação excepcional do Município, que, por nenhu- 
ma forma, como se viu, colide com o dispositivo da 
Lei 6.766/79; ao contrário, essas disposições das leis 
da comuna se viram reforçadas pelo art. 4º do Diplo- 
ma Federal que possibilita sejam aprovados lotea- 
mentos e desmembramentos com unidades imobiliá- 
rias com medidas e área inferiores às fixadas no art. 
40 1, da referida lei. 

Exclusivamente ao Poder Público Munici- 
pal cabe a aprovação de planos de loteamentos ou 
desmembramentos, de particulares, da COHAB, 
EMURB, INOCOOP, IPESP e MONTEPIO MUNI- 
CIPAL; e se a Prefeitura, por seus órgãos técnicos, 
entender que o plano pode ser aprovado, com arrimo 
no art. 42, Il, da Lei 6.766/79, os Srs. Oficiais do 
Registro Imobiliário, como destaca o seu Órgão de 
classe, não adentrarão no exame da questão relativa 
as medidas e áreas dos lotes”. 


Responsabilidade do Oficial de Registro de Imóveis 


Dispondo sobre o parcelamento do solo 
urbano, a Lei 6.766/79, além de normas gerais, des- 
tinou alguns capítulos aos órgãos incumbidos de apro- 
var os projetos de loteamento e desmembramento 
— isto é, às Prefeituras Municipais — e outros expres- 
samente dirigidos aos Cartórios de Registro de Imó- 
veis, encarregados de registrar tais projetos, desde que 
aprovados. 

O art. 52 da citada lei determina: 

“Registrar loteamento ou desmembramento 

não aprovado pelos órgãos competentes, 

registrar o compromisso de compra e venda, 
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a cessão ou promessa de cessão de direitos, 
ou efetuar registro de contrato de venda de 
loteamento ou desmembramento não regis- 
trado. 

Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, 

e multa de 5 (cinco) a 50 (cinquenta) vezes 

o maior salário mínimo vigente no País, 

sem prejuízo das sanções administrativas 

cabíveis”, 

Portanto, sem sombra de dúvida, estará 
sujeito à sanção prevista nesse artigo o Oficial que 
registrar loteamento ou desmembramento não apro- 
vado, ou que efetuar qualquer registro de terreno 
objeto de loteamento ou de desmembramento não 
registrado. 

A dúvida surge na interpretação do 8 40 
do art. 19, que dispõe: 

“O oficial do Registro de Imóveis que efe- 
tuar o registro em desacordo com as exi- 
gências desta Lei, ficará sujeito a multa 
equivalente a 10 (dez) vezes os emolumentos 
regimentais fixados para o registro, na época 
em que for aplicada a penalidade pelo juiz 
corregedor do cartório, sem prejuízo das san- 
ções penais e administrativas cabíveis”. 

Na mesma linha de pensamento que orien- 
tou a manifestação do IRIB no processo 439/80 da 
14 Vara de Registros Públicos de São Paulo, enten- 
demos que o legislador, ao se referir, no 8 4º acima 
transcrito, às “exigências desta Lei”, restringiu-se âque- 
las contidas no Capítulo VI, que dizem respeito ao 
registro do loteamento e desmembramento. 

Seria absurdo atribuir-se competência, ao 
Oficial de Registro de Imóveis, para apreciar se um 
projeto atende ou não aos requisitos urbanísticos 
constantes do Capítulo Il, ou se a planta do imóvel 
contém tudo aquilo que o Capítulo Ill exige para que 
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seja aprovado o loteamento, ou, ainda, se foram obser 
vadas as diretrizes fixadas no Capítulo V 

Essa função fiscalizadora deve ser exercida 
pelo Ministério Público, como é recomendado no 
Ato 2/80 a seguir transcrito: 


Ato 2/80 


O Procurador-Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, no uso da atribuição que lhe con- 
fere o artigo 27, n. |, item 30, do Decreto- 
-Lei Complementar nº 12, de 9 de março 
de 1970, 
Considerando que a nova lei de parcelamen- 
to do solo urbano (Lei n. 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979) deu importantes atri- 
buições ao Ministério Público; 
Considerando a preocupação com o proble- 
ma dos “loteamentos clandestinos e irregu- 
lares”; 
Considerando que, de acordo com a nova lei, 
os lotes somente poderão ser vendidos após 
ter sido efetuado o registro (artigo 37), 
RECOMENDA: 
Aos membros do Ministério Público, no 
exercício da função de Curador de Registros 
Públicos, nos termos da faculdade que lhe 
é outorgada pelo artigo 43, inciso Il, da Lei 
Orgânica do Ministério Público, exercerem 
rigorosa fiscalização sobre os pedidos de 
registro de loteamento ou desmembramento 
que derem entrada no Cartório de Registro 
de Imóveis, impugnando-os, desde logo, 
quando estiverem em desacordo com a lei. 
São Paulo, 25 de junho de 1980. 
J.S. de Oliveira Peres 
Procurador-Geral da Justiça 
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Concluindo: 


Aos Oficiais de Registro de Imóveis compe- 
te, tão-somente, exigir a apresentação e verificar a 
exatidão dos documentos enumerados no art. 18 
da Lei 6./66 e obedecer, para o registro do loteamento 
ou do desmembramento, o que determinam os arts. 
19 a 24. 

Estará, dessa maneira, cumprindo o que a 
lei determina e, desde que registrado o loteamento ou 
desmembramento com observância do que estipula o 
Capítulo VI, não irá, em hipótese alguma, sofrer as san- 
ções cominadas no art. 52. 


“Não basta conquistar a sabedoria: é preciso 
usá-la”. 


De nada adiantará, portanto, refletir, estudar 
e debater os problemas criados com a edição da Lei 
6.766/79 se não nos dispusermos a aplicá-la com 
tirocínio e bom senso. 
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